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ANEXO VI
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'

PROCESSO N. ": 08.007/2023-SRP.
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS.
VALIDADE: 12 MESES A PARTIR DA DATA DA PUBLICAÇÃO.

do ano de 20_, a Prefeitura do Município de Aracati/CE,
com sede no endereço: Rua Santos Dumont 1146,

Centro, CEP 62.800-000, Aracati, Estado do Ceará, inscrita no CNPJ/MF n.o 07.684.75610001-46,
representada, nesse caso, por sua (Secretário(a) / Ordenador(a) de Despesas), Sr.(a) (nome tlo
Secretário(a) ou Ordenar(a) de Despesas), inscrito(a) no CPF sob o n,o 000.000.000-00, no uso de suas
atribuições, em face da classificação das propostas de preços no Pregão Eletrônico em epígrafe, tendo corno
fundamento a ata de julgamento e classificação das propostas de preços, RESOLVE registrar os preços para
o(s) serviço(s) do objeto indicado adiante, sujeitando-se as partes às determinações da Lei 8.666193 e suas
alterações, da Lei n' 10.520102, para que opere seus efeitos jurídicos e legais.

CLÁUSULA 1O - DO FUNDAMENTO LEGAL
l.l. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO No 08.Oo7lzoz3 -SRp, sujeitando-se as
partes às normas constantes do Decreto Municipal no 012, de 07 de fevereiro de 2017, da Lei 10.520, de
1710712002 e da Lei n" 8.666193 de 21 .06.93 e suas alterações.

CLÁUSUL AzU - DO OBJETO
2.1 - Constitui o objeto da presente Ata o

cLÁusuLA 3o - Do PREÇO
3.f - O Preço ofertado pela (s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços foi decorente
da respectiva classificação no Pregão Eletrônico que originou estáata, conforme se segue:

3.2 - No (s) itens (s) decorrente desta Ata, serão observados os preços, a especificação dos bens, os
quantitativos, marcas, empresas fornecedoras e representante legal como também as cláusulas e condições
constantes no edital, e a proposta da empresa signatária da presente ata.

cl,Áusul, A 4o -DA coNTRATAÇÃo
4.1 - Após a assinatura da Ata de Registro de Preço, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo
de Contrato, conforme minuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05
(cinco) dias úteis, a partir da data de recebimento da convocação encaminhada à licitante vencedora;
4.2 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administragão poderá encaminhá-lo para

NOME DA LICITANTE:
INSCRIÇÃO NO CNPJ:
ENDEREÇO:
REPRESENTANTE LEGAL:
INSCRIÇÃO NO CPF:
EMAIL:
TELEFONE:
LOTE
Item Descrição do Item Unidade Quantidade Marca Valor Unitário Valor Total

Total Registrado R$
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r...u;,n.n,otr',*)Y'assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento.

4.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
4.3 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do termo
equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada
para tal e devidamente fundamentada;
4.4 - Se a Adjudicatária injustificadamente recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocada outra
licitante, desde que respeitada ordem de classificação, para, depois de feita a negociação, verificada a
aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, serl prejuízo
das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais;
456 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por Agente Público especialmente designado
para este fim pela Unidade Gerenciadora da Licitação, de acordo com o estabelecido no art. 6j, [a Lei
Federal n'8.66611993, a ser informado quando da lavratura do instrumento contratual.

CLÁUSULA 5n _ Do RECEBIMENTo E CRITÉRIo DE ACEITAÇÃo Do oBJETo
5.f - O recebirnento do objeto será feito apenas de forma parcial, à rnedida que for sendo solicitado, devendo
ser entregue no prazo de 10(dez) dias no endereço Rua dois de novembro, 1647,Yirzea da Matriz - Aracati
- CE, CEP: 62.800-000, conforme estabelecido na Ordem de Fornecimento.
5.2 - A CONTRATADA sujeitar-se-á à fiscalização dos produtos no ato da entrega, reservando-se a
CONTRATANTE o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre os mesmos em condições
satisfatórias.
5.3 - A CONTRATADA deverá cumprir obrigatoriamente os prazos das entregas solicitadas pela
CONTRATANTE, salvo em caso de alterações, que deverão ser comunicadas em um prazo inferior às 48
horas.
5.4 - No ato das entregas, caso os produtos sejam recusados, os mesmos serão devolvidos, devendo haver
reposição de acordo com as exigências editalícias.
5.5 - Na ausência de um ou mais itens solicitados, o fornecedor deverá consultar a CONTRATANTE quanto
à substituição por um produto similar, com dois dias de antecedência. A solicitação deverá ser acompanhada
da justificativa em até dois dias antes da entrega e encaminhada à CONTRATADA, que deliberará sobre a
aceitação ou não do pedido formulado.
5.6 - O recebimento do objeto, pela CONTRATANTE, dar-se-á por meio dos seguintes procedimentos,
observando o disposto no art, 74 daLei Federal n".8.666193:

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as
especificações contidas no Termo de Referência, e, encontrada alguma irregularidade, será fixado
prazo de 05 (cinco) dias para correção pela CONTRATADA;
b) Definitivamente, mediante a verificação do atendimento às especificações contidas no Termo
de Referência e consequente aceitação,

CLÁUSULA 6U - DO PAGAMENTO
6.1 - O pagamento será efetuado proporcionalmente ao que for solicitado pela Contratante, em até 30 (trinta)
dias contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada;
6.2 - Havendo erro na apresentação da Nota FiscallFatura ou circunstância que irnpeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;
6.3 - A Contratada regularmente optante pelo
Complementar no 123106, não sofrerá a retenção
referido regime;
6,4 - O pagamento será efetuado por meio de transferência bancâria em conta corrente, na agência e
estabelecimento bancário indicado pela Contratada;

período, por

de contrato ou instrumento
antes do decurso do prazo

Simples Nacional, instituído pelo Art. l2o da Lei
quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo
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6.5 - A Contratante não se responsabilizarápor qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
que porventura não tenha sido acordada no contrato;
6.6 - A Liberação do pagamento fica condicionada à apresentação de documentos em originais, xerocópia
acompanhadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade para com as Fazendas Federal
(CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipais) e
Trabalhista (CND Trabalh ista);
6.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por qualquer
obrigação finatrceira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de comp"nruçáo financeira por
atraso de pagamento.

CLÁUSUL A7U -DA DESPESA
7.1 - As despesas decorentes das contratações oriundas da presente Ata, comerão à conta de dotações
orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em favor da Secretaria de
Educação, à época da expedição das competentes ordens de compra/autorizações de fornecimento.

CLÁUSULA 8u - Do REAJUSTAMENTo Do PREÇo E Do REEQUILÍnnTo ECoNÔMICo-
FINANCEIRO
8.1 - Os preços registrados não sofrerão reajuste durante a vigência da Ata de Registro de Preços - ARp,
salvo na condição do teor do item 8.2 desta, utilizando a variação de índices oficiais à época do reajuste.
8.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo de alteração, ser restabelecida a relação que as
partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a retribuição da Administração para a justa
remuneração do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, na forma do Art. 65,
Inciso II, Alínea "d", da Lei 8.666193, podendo ser registrado por simples apostila (§8").

CLÁUSULA 9" _ DAS oBRIGAÇOES DA ADMINISTRAÇÃO
9.1 - Fiscalizar arealização do serviço contratado;
9.2 - Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas;
9.3 - Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados;
9.4 - Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na execução
do objeto licitado;
9.5 - Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pela CONTRATADA, exigindo a melhoria clos
serviços dentro dos prazos previstos;
9.6 - Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato;
9.7 - Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada uma
irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão;
9.8 - conhecer detalhadamente o contrato e as cláusulas nele estabelecidas;
9.9 - Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de correção,

CLÁUSULA 10" - DAS oBRIGAÇÕEs DA BENEFICIÁRIA DA ARP
10.1 - Recrutar elementos habilitados e com experiência para tal fim;
10.2 - Executar o serviço através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos
ou falta que venha a cometer no desempenho de suas funções, podendo a CONTRATANTE solicitar a
substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
10.3 - Facilitar a açáo da fiscalização na inspeção do serviço, prestando, prontamente, os esclarecimentos que
forem sol icitados pela CONTRATANTE;
10.4 - A CONTRATADA é obrigada areparar, comigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua
execução.

*:r',:

h\"y

Av. DrogÕo do Mor, 230, Centro, Arocqti-CE - Brosil CEp: ó2BOO-000
(+55 BB) 3421- 1050 | (55 BB) 3421-19451 

'n,wu11'1ir.,r lrri.c c:.3;c>v,t.,r



10.6 - Manter clurante toda a execução do projeto, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as co,dições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.7 - A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas meslras condições da proposta, os acréscimos ou
supressões do valor inicial atualizado do objeto da presente licitação, nos termos do art.65, §1, da Lei no
8.666193.

CLÁUSULA 11" - DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1l.l - A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, contados apartir
da sua publicação.
ll.2 - Nos termos do artigo I 5, §4o da Lei 8.666193 e suas alterações, durante o prazo de validade desta ata
de registro de preços, a adrninistração não será obrigada a contratar, exclusivamente por seu intermédio, o
objeto referido na cláusula segunda, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos por lei,
sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas signatárias.
11.3 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da AdminisÍraçáo Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão interõssado,
mediante consulta prévia ao órgão gestor do Registro de Preços e concordância do fornecedor.

CLÁUSUL A IzU - DAS ALTERAÇOES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12,1- A Ata do Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65
da Lei Federal n'8.666193.

l2.l.l - O(s) preço(s) registrado(s) poderá(ão) ser revisto(s) em decorrência de eventual redução
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo do serviço registrado, cabendo a
Administração, promover as necessárias negociações junto à Beneficiária da ARP.

12.2 ' Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao preço
praticado no mercado, a Administração deverá:

12.2.1 - Convocar a empresa adjudicatária, para negociar a adequada redução do preço;
12,2.2 - Liberar a empresa adjudicatária do compromisso assumido, caso se frustre essa negociação;
12.2.3 - Convocar as remanescentes visando igual oportunidade de negociação.

12,3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior ao registrado e o prestador de serviço, mediante
requerimento fundamentado, demonstrar a impossibilidade de cumprir o compromisso, a Administração
poderá:

12.3.1 - Liberar o prestador de serviço do compromisso assumido, sem iniciar procedimento para
apurar falta que implique em aplicação de penalidade, se confirmado a veracidade dos motivos
apresentados e se a comunicação ocorrer antes do pedido para executar os serviços;
12.3.2 - Convocar os demais prestadores de serviço visando igual oportunidade de negociação.

12.4 - Frustradas as negociações, a Administração providenciarâarevogação da Ata de Registro de preços,
adotando as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA 13" - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1 - A presente ata de registro de preços poderá ser cancelada de pleno direito:

13.f .1 - Pela administração quando:
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;

b) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial na execução do serviço, a critério da
administração;

c) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; e a beneficiária da
ARP não aceitar reduzi-lo;

d) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração;
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10.5 - Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação do serviço
inclusive quanto à mão-de-obra, salários, alimentação, estadia, encargos sociais, habalhistas e
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impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração,
quando comprovada a ocorrência das hipóteses previstas nos arts. 77 e78 e na forma dos arts 79 e 80 cla Lei
Federal 8.666193.

13.1.3 - A solicitação das signatárias para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada
com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administraçáo a aplicação das penalidades, caso não
aceita as razões do pedido.

13.1.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, será feita por correspondência com
aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao Registro de Preços.

13.1.4.1 - No caso de ser inacessível ou ignorado o endereço da Beneficiária da ARP, a
comunicação será feita mediante publicação no órgão de divulgação oficial do Município, considerando-se
cancelado o registro na data da publicação oficial.

CLÁUSULA 14, - DAS PENALIDADES E SANÇÔBS
14.1 - A licitante e a beneficiária da ARP que incorram em infrações administrativas sujeitam-se às seguintes
sanções:

I - Advertência;
II - Multa, na forma prevista neste instrumento convocatório;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; e

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Púrblica, por prazo
não superior a 5 (cinco) anos.

14.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV, poderão ser aplicados cumulativamente com o inciso II
(multa).
14.3 - Advertência é a sanção aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de
licitação e de contratação.
14.4 - Fica estipulada a MULTA MORATORIA de 0,3Yo (três décimos percentuais) por dia de atraso sobre o
valor do bem atrasado quando a beneficiária da ARP, sem justa causa, deixar de cumprir, dentro do prazo
estabelecido, a obrigação assumida. A partir do décimo dia de atraso, essa multa será aplicada em dobro,
sobre todo o período moratório, e, decorridos 30 (trinta) dias corridos de atraso, a Adminishação poderá
decidir pela continuidade da multa ou pelo cancelamento do pedido ou documento correspondente em razão
da inexecução total do respectivo objeto, aplicando, na hipótese de inexecução total, apenas a multa prevista
no item 14.5.

14.5 - Fica estipulada a MULTA COMPENSATORIA d,e 20% (vinte por cento) sobre o valor total
registrado, na hipótese de inexecução parcial ou total, caracterizada esta quando a execução do objeto for
inferior a 50Yo (cinquenta por cento) do total, quando houver reiterado descumprimento das obrigações
assumidas, ou quando o atraso na execução ultrapassar o prazo limite de 30 (trinta) dias corridos, a que se
refere o item 16.4, hipótese em que poderá ser cancelado o pedido ou documento correspondente.

14.5.1 - Multa de igual percentual será aplicada à licitante beneficiária da ARP que descumprir o
previsto nos itens 14.5 e 14.7, a ser aplicada sobre o valor estimado da Ata de Registro de Preços.

14.6 - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à beneficiária da ARP, respeitados os Princípios do
Contraditório e da Ampla Defesa, deverá ser depositado em até 10 (dez) dias coridos, após o recebimento da
notificação, em favor da Administração, ficando a beneficiária da ARP obrigada a comprovar o
recolhimento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado.
14.7 - Decorrido o prazo de l0 (dez) dias corridos, para recolhimento da multa, o débito será acrescido de
l% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito,
limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias corridos, após a data da notificação, e, após este
prazo, o débito poderá ser cobrado judicialmente.
14.8 - A multa aplicada será descontada da beneficiária da ARP, no caso desta ser credora de valor
suficiente.
14.9 - Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a beneficiária da
ARP responderá pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente.
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13.1.2 - Pelas signatárias, quando, mediante solicitação por escrito, comprovare,rXrt* 
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Y,., ,rJ14.10 - As multas não têm caráúer indenizatório e seu pagamento não eximirá a beneficiária da ARPX{sCl_
acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos iunto a Administração,
decorente das infrações cometidas.
l4.ll - Os valores relativos à aplicação das multas serão retidos do pagamento cla beneficiária da ARp,
durante o processo administrativo, no qual se discute a sua regular aplicação, após o qual será devolvida à
beneficiária da ARP ou estornada do empenho respectivo.
L4.12 - A aplicação da multa a que se refere o item 14.5 não impede a rescisão unilateral da ARp com a
beneficiária nem que se apliquem as demais sanções previstas neste Edital e na legislação pertinente.
14.13 - A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração serão aplicadas a licitante que:

14.13.1 - Recusar-se injustificadamente, após ser considerada adjudicatária, a assinar a Ata de
Registro de Preços, dentro do prazo estabelecido pela Administração;
14.13.2 - Não mantiver sua proposta;
14.13.3 - Incorrer em inexecução das obrigações assumidas.

14.14' A aplicação da sanção prevista no item 14.13 deve observar o prazo de duração de no máximo 2
(dois) anos e impede a participação da sancionada em procedimentos promovidos por este Município.
14.15 - A declaração de inidoneidade será aplicada a quem:

14.15.1 - Fizer declaração falsa na fase de habilitação;
14.15,2 - Apresentar documento falso;
14.15.3 - Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
procedimento;
14.15,4 - Afastar ou procurar afastar participante por meio de violência, grave ameaça, fraude ou
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
14.f 5.5 - Agir de má-fé nas obrigações assumidas, comprovada em procedimento específico;
14.15.6 - Tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal
no recolhirnento de quaisquer tributos;
14.15.7 - demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praticados, em infrações à ordem econômica, definidos na Lei n' 8.884/94;
14.15.8 - Tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da
lei.

14.16 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos e produzirá seus
efeitos perante a este Município,
14.17 - A autoridade máxima do órgão ou entidade é a autoridade competente para impor a suspensão
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração.
14.18 - As penalidades de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
e a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração têm
os seus efeitos estendidos:

14.18.1 - às pessoas físicas que constituíram a pessoajurídica, as quais
licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem as
independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou
como sócios;
14.18,2 - às pessoas jurídicas que tenham
anterior.

sócios comuns com as pessoas físicas referidas no item

CLÁUSULA 15" - DISPOSICOTS rrN,q.rS
15.1 - Integra esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços e seus anexos, bem como, a
proposta das empresas com preços registrados na cláusula segunda.

CLÁUSULA 16'_ DO FORO
16.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Aracati/CE, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
trtilização da presente ata. E, assim sendo, por estarem justos e acordados assinam a presente ata em

permanecem impedidas de
causas de penalidade,

de outra em que figurarem

da
02
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(duas) vias do mesmo teor e forma, na presença de duas testemurrhas, parâ que produzâ seus jurídicos e
legais efeitos.

Aracati/CE, _ de de2023.

Secretária de Educação

Empresa Beneficiária da ARP:
1.

Testemunhas:

CPF:

CPF:

,,f5h
ri FLS :;' 'i'l
.iun
\t;) - À

v5§
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ANEXO VII
MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE ARACATI/CE, ATRAVES DA

il',L'Jtà'âif m;?X-ÍXHil
QUE A SEGUIR SE DECLARA.

A Prefeitura do Município de Aracati/CE, através da Secretaria de com sede no endereço:
Rua Santos Dumont,1l46, Centro, CEP 62.800-000, AracaÍi, Estado do Ceará, inscrita no CNPJ/MF n.o
07.684.75610001-46, representada, nesse caso, (Secretário(a) / Ordenador(a) de Despesas), Sr.(a) (nome
do Secretário(a) ou Ordenar(a) de Despesas), portador(a) do CPF n.o 000.000.000-00, doravante
denominada de CONTRATANTE com (nome/razão social da contratada), situada no endereço:
(DESCREVER ENDEREÇO COMPLETO), inscrita no CNPJ/MF n.o 00.000.000/0000-00, representada,
nesse caso por (Representante, Proprietário ou Sócio Administrador), tendo como tal o(a) Sr.(a) (nome
do assinante pela contratada), portador(a) do CPF n.o 000.000.000-00, doravante denominada de
CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, decorrente de processo licitatório, Registro de Preço
na modalidade Pregão Eletrônico, e em conformidade com as disposições contidas na Decreto Municipal no
012, de 07 de fevereiro de 2017,na Lei Federal N" 8.666/93 e na Lei Federal no 10.520, de 1710712002 e
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DA FUNDAMENTAÇÃo LEGAL
1 .l - O presente Contrato tem como fundamento:

I .1.1 - As determinações da Lei n. o 8.666193;
1.1.2 - O Pregão Eletrônico n. " 08.007/2023-SRP;
I .l .3 - A proposta de preços da CONTRATADA constante na Ata de Registro de Preço do Pregão
Eletrônico;
1.1.4 - Os Preceitos do Direito Público;
L 1.5 - As Disposições do Direito Privado;
I .l .6 - Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos.

CLÁUSULA SEGUI{DA _ DO OBJETO
2.1. O presente contrato tem como objeto:

CLÁUSULA TERCEIRA _ DO REGIME DE FORNECIMENTO
3.1. O recebimento do objeto será feito apenas de forma parcial, à medida que for sendo solicitado, devendo
ser entregue no prazo de l0(dez) dias no endereço Rua dois de novembro, 1647,Yérzea da Matriz - Aracati
- CE, CEP: 62.800-000, conforme estabelecido na Ordem de Fornecimento.

CLÁUSULA QUARTA _ DO PREÇO
4.1. o valor do contrato irnporta o global de R$ 000.000,00 (valor por extenso).

(QUADRO COM OS PREÇOS CONSOLTDADOS)

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTo E REEQUILÍBRIo BCoNÔMICo-FINANCEIRo
5.1. O contrato será irreajustável,
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5.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalcu\foir, 
'-ir+

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ouiâto--
do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Contratante para a .iusta
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal no 8.666193, alterada e consolidada.

CLÁUSULA SEXTA - DA FoRMA DE PAGAMENTo
6.1. O pagamento será efetuado proporcionalmente ao que for solicitado pela Contratante, em até 30 (trinta)
dias contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada;
6.2. Havendo erro na apresentação cla Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;
6.3. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo Art. 12o da Lei Complementar
no 123106, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime;
6.4. O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária em conta corrente, na agência e
estabelecimento bancário indicado pela Contratada;
6.5. A Contratante não se responsabilizarápor qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato;
6.6. A Liberação do pagamento fica condicionada à apresentação de documentos em originais, xerocópia
acompanhadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade para com as Fazendas Federal
(CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipais) e
Trabalhista (CN D Trabalhista);
6.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por qualquer
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por
atraso de pagamento.

CLÁUSULA SÉTIMA _ DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
7.1. As despesas contratuais correrão por conta das discriminações abaixo relacionadas:

CLÁUSULA oITAVA - vIGÊNCIA Do CoNTRATo
8.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e
vigerá até 31 dezembro de 20-, admitindo-se, porém, caso couber à prorrogação nos termos do artigo
57,da Lei Federal n'8.666193.

cLÁusuLA NoNA - DAS oBRIGAÇôrs o.q. coNTRATANTE
9.1. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o preço e condições estipuladas em sua proposta de
preços;

9.2. Exigir fiel cumprimento do Contrato pela CONTRATADA;
9.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização no fornecimento do objeto, sob os aspectos quantitativos e
qualitativos, anotando, etn registro próprio, as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências
de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma;
9.4. Zelar pela fiel execução do contrato e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas;

PRDFli.tTURr\ DC)
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UNIDADE
ADMINISTITATIVA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁnIA ELBMENTO DE

DESPESAS

ORIGBM
DOS

RBCURSOS
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as normas intemas (segurança e disciplina) da contratante
9.5. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato, Nota de Empenho ou instrumento
equivalente.

9.6. Aplicar as penalidades previstas em lei.
9.7. Permitir o acesso da Contratada nos locais de entrega do objeto, quando da execução do contrato,
respeitado as normas internas (segurança e disciplina) da contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS oBRIGAÇÔTs »a CoNTRÂTADA
10.1. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento dos produtos contratados, nos termos da legislação
vigente, bem como pelo transporte e segurança do produto e condutores e eventuais acidentes que possam
ocoÍrer no trânsito do produto até a entrega.

10.2. Responsabilizar-se pela fiel entrega dos produtos no prazo estabelecido.
10.3. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros, fretes -
carga e descarga, decorrentes do fornecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal
de Aracati.

10.4. Manter compatibilidade com as obrigações assumidas durante todo o processo de compra.
10.5. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto entregue em desacordo com as especificações
exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar problema quanto ao seu
consumo dentro do período de garantia.

10.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua
culpa ou dolo no fornecimento do produto.

10.7. Prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual.
10.8. Aceitar nas Inesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até
250Á(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art.65, parágrafos lo e 2o

da Lei no 8.666193 e suas alterações posteriores

10.9.A CONTRATADA fica obrigada a se adequar da Implantação do Programa de Integridade conforme
dispõe o Art. 1o da Lei Municipal n'.42612019;
10.10. A CONTRATADA está sujeita a responsabiltzaçáo objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas
pela prática de atos contra administração pública nacional e estrangeira prevista na Lei Federal no.

12.84612013, regulamentada no âmbito municipal pelo Decreto no. 4612018. Mediante processo
administrativo de responsabilização.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - RECEBIMENTO E CRITERIO DE ACEITAÇÃO DO
OBJETO
11.1. O recebimento do objeto será feito apenas de forma parcial, à medida que for sendo solicitado, devendo
ser entregue no prazo de lO(dez) dias no endereço Rua dois de novembro, T64T,Yirzea da Matriz - Aracati
- CE, CEP: 62.800-000, conforme estabelecido na Ordem de Fornecimento.
11.2. A Contratada sujeitar-se-á à fiscalização dos produtos no ato da entrega, reservando-se a Administração
o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre os mesmos em condições satisfatórias.
11.3. A Contratada deverá cumprir obrigatoriamente os prazos das entregas solicitadas pela Administração,
salvo em caso de alterações, que deverão ser comunicadas em um prazo inferior às 48 horas.
11.4. No ato das entregas, caso os produtos sejam recusados, os mesmos serão devolvidos, devendo haver
reposição de acordo com as exigências editalícias.
11.5. Na ausência de um ou mais itens solicitados, o fornecedor deverá consultar a Administração quanto à
substituição por um produto similar, com dois dias de antecedência. A solicitação deverá ser acompanhada
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da justificativa em até dois dias antes da entrega e encaminhada à Contratante, que deliberurXkftar t'*
aceitação ou não do pedido formulado.
11.6. O recebimento do objeto, pela Administração, dar-se-á por meio dos seguintes procedimentos,
observando o disposto no art. 74 daLei Federal n". 8.666/93:

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do ob.ieto com as
especificações contidas no Termo de Referência, e, encontrada alguma irregularidade, será fixado
prazo de 05(cinco) dias para correção pela Contratada;
b) Definitivamente, mediante a verificação do atendimento às especificações contidas no Termo de
Referência e consequente aceitação.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA GARANTIA
12.1. Todos os bens fornecidos deverão possuir garantia quanto a defeitos de fabricação, embalagem,
especificações ou outros, por período mínimo de 03 (três) meses garantidos pela empresa, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor e em casos de necessidade de envio paru a autorizada, é responsabilidade
da empresa encaminhar o bem.

12.2. Todos os bens deverão estar de acordo com as Normas Técnicas Brasileiras e deverão constar no corpo
do bem ou em sua embalageln, se assim a norma exigir, as informações necessárias e o número da norma a
ele correspondente.

CLÁUsULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA SUBCoNTRATAÇÃo DE TERCEIRoS
13.1. Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para a execução do contrato original até o
limite de 30oÁ (trinta por cento) do valor contratado. Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a
única e integral responsável pela execução global do contrato.
13.2. Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
13.3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por razões técnicas ou
administrativas, visando unicamente à perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DAS PENALIDADEs PARA o CASo DE INADIMPLEMENTo
14.1. Em caso de inexecução total ou parcial ou desobediência de alguma das cláusulas contratuais, bem
como de ocorrência de atraso injustificado na execução do objeto deste contrato, submeter-se-á a
CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, às seguintes penalidades:

14.l.l. Advertência;
14,1.2. Multa;
14.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com esta
Administração, por prazo de até 02 (dois) anos;
14.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

14.2. A multa prevista nesta cláusula será de até 10Yo (dez por cento) sobre o valor global do contrato.
14.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa prévia
do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
14.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido como renda para o Município, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar da data da intimação, podendo a CONTRATANTE, para isso, descontá-las das faturas
por ocasião do pagamento, se julgar conveniente.
14.5' O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram causa à
penalidade, nem de cumprir o objeto do contrato.
14.6. A CONTRATANTE deverá cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade
constatada na execução do objeto, para as providências cabíveis.
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14.7. As penalidades somente deixarão de ser aplicadas em razáo cle circunstâncias excepcio»{g e a
justificativa só será aceita por escrito, fundamentada em fato real e facilmente comprovável, a critériô-t[í
CONTRATANTE, desde que formulada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úrteis da clata em que foram
aplicadas, indicando-se ainda o número do processo administrativo a que se refere, protocolado junto a
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA _ DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
15.1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão Eletrônico mencionado na cláusula primeira deste
termo, cujarealização decorreu da autorização da Autoridade Superior por ele responsável.
15.2. Serão partes integrantes deste Contrato, o Pregão Eletrônico já mencionado anteriormente e todos os
seus anexos, inclusive a proposta apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ DAS ALTERAÇÕTs »o CoNTRATo
16.1' Competem a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei
8.666193 e em outras disposições legais pertinentes, realizar, via termo aditivo, as alterações contratuais que
julgarem convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA _ DA PUBLICAÇÃo
17.1. A publicação resumida do presente contrato será providenciada pela Autoridade Superior do mesmo,
mediante publicação na Imprensa Oficial do Município consoante o estabelecido pelo Inciso XIII do Art. 6o
da Lei 8.666193.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA _ DA GARANTIA CoNTRATUAL
18.1. A critério da Administração e conforme o caso poderá ser exigido prestação de garantia para esta
contratação visando à segurança da execução do contrato e eventuais alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA NoNA _ DA FISCALIZAÇÃo
19.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por Agente Público, designado para este fim, de
acordo com o estabelecido no art. 67 , da Lei Federal n 8,66611993.

CLÁUSULA vISÉSSIMA _ DA RESCISÃo Do CoNTRATo
20.1. Constituem motivos incondicionais para rescisão do presente contrato, as situações previstas nos
artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, inclusive com as consequências do artigo 80 da Lei 8.666193 e
posteriores alterações.

cLÁusuLA vIGÉsIMA rRIMEIRA- Do cASo DE FoRÇA MAIoR, FoRTUITo ou oMlsso
21.1. Tal como prescrito em Lei, a CONTRATANTE e a CONTRATADA não serão responsabilizados por
fatos comprovadamente decorrentes de casos de força maior ou fortuitos, ocorrências eventuais cuja solução
se buscará mediante acordo interpartes.

CLÁUSULA VIGESIMA SEGUNDA - PADRÃo ETICo E DE INTEGRIDADE No PRoCEsSo
LICITATÓRIO
22.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, o mais alto padrão de ética
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos
deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) Suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa
de valor capaz de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção
e contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes:

b) Extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à
pessoa, à reputação ou à propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços,
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seleção e contratação de consultores, ou a execuçã" a"P*çqIUÉffi.
correspondentes: \/ "''c) Fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósit-õ--de
influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de

consultores, ou a execução dos contratos corespondentes em detrimento do
Mutuário ou dos outros participantes do referido processo:

d) Conluio: acordo entre os licitantes destinado a gerar ofertas com preços artificiais,
não competitivos:

CLÁUSULA VIGESIMA TERCEIRA - CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE
23.1. A Contratada deverá adotar boas práticas de otimização de recursos / redução de desperdícios / menor
poluição, tais como:

a) Racionalizaçáo do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;
b) Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
c) Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de
desperdícios/poluição ;

d) Adoção de práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber, de acordo com o
art.6o da Instrução Normativa SLTVMPOG no 1, de l9 de janeiro de 2010.

cLÁusuLA vrcÉsrMA eUARTA - DAs DlsposrÇors rrNars
24.1. A CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a incidentes
se fundamentem em motivos de força maior e caso fortuito.
24.2. Nos casos omissos ou divergentes sobre especificações constantes do Pregão Eletrônico que gerou este
contrato, prevalecerá a interpretação do Pregoeiro.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - Do FoRo
25.1. As questões decorrentes da execução deste contrato, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas pelo Foro da Comarca de Aracati/C[.
25.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinactas pelas representantes
das partes, CONTRATANTE, CONTRATADA e testemunhas.

AracaÍilCE, de de 20

CONTRATANTE CONTRATADA

que

TESTEMUNHA
CPF:

TESTEMUNHA
CPF:

,,,h
.':y

Av. DrogÕo do Mcrr, 230, Cenlro, Arocoti-CE - Brosil CEp: ó2800-000
(+55 BB) 3421-1050 | {55 BB) 342il-1945 | wvrw.()r(.r.ot'r.(.\gov.L_\r



. \.],:3 \
,*f l.titrlln.... s*:M'

ri PREFEITURÂ Do

,@8,,,, ARACATT
'\ 7,': :- :.: Âs pE§soÀs lr\t PRIMEIIIO LU(;^R' .1..i . ]rr:i'

1j:

ANBXO VIII
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACATI/CE.
PROCESSO N.": 08.007/2023-SRP.
MODALTDADE: pREGÃO ErOrnÔNrCo PARA REGTSTRO DE PREÇOS.

(nome/razão social) ,inscrita no CNPJ no
por intermédio de seu representante
Identidade no _
administrativas cabíveis, inclusive as
sistema é autêntica.

legal o(a) sr(a)
e CPF no

portador(a) da Carteira de
DECLARA, sob as sanções

crirninais e sob as penas da lei, que toda documentação anexada ao

Local e data

Assinatura do representante legal
(nome e cargo)
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